
Relatório Síntese

Seminário Nacional Agroecologia e Políticas Públicas

7 e 8 de novembro 2023

               O “Seminário Nacional Agroecologia e Políticas Públicas”, realizado nos dias 7 e 8

de novembro de 2023,  na sede da Procuradoria  Geral  da República em Brasília/DF,  foi

promovido pelas 4ª e 6ª Câmaras de Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal

(MPF)  -  Grupo  de  Trabalho  Intercameral  Agroecologia,  em  parceria  com  a  Mesa  de

Diálogos Permanente Catrapovos Brasil, além de organizações da sociedade civil e órgãos

de  cooperação  como  WWF  Brasil,  Instituto  Socioambiental  (ISA),  Instituto  Sociedade,

População e Natureza (ISPN), Articulação Nacional de Agroecologia (ANA) e Cooperação

Técnica Alemã (GIZ).

            O  evento  foi  um verdadeiro  ambiente  de convergência.  Reuniu  um corpo

diversificado de  especialistas  da  área,  integrantes  de  organizações  da  sociedade civil,

técnicos de diversos  órgãos  públicos e membros  do MPF,  Ministério Público do Trabalho

(MPT) e Ministério Público Estadual (MPE), contabilizando a participação de 57 organizações

da sociedade civil, governamentais e do Ministério Público com a participação presencial

de mais de 80 pessoas e visualização de mais de 830 pessoas pela plataforma youtube.  

           O Seminário representou um marco significativo pois aproximou o MInistério Público

de  profissionais  engajados  na  promoção  de  ações  e  de  políticas  públicas,  projetos  e

articulação  em  redes,  voltadas  para  a  agricultura  mais  justa,  inclusiva,  equânime  e

sustentável.

           A  agroecologia  como ferramenta fundamental  para garantir  não  apenas  a

segurança  alimentar  e  nutricional,  e  combate  à  fome,  mas  também  a  promoção  da

alimentação  saudável  e  adequada  da  população  brasileira,  conservação  da

biodiversidade, das águas e do solo, e mitigação da crise climática, a garantia do acesso à

terra e territorialidade,  a valorização das culturas  tradicionais  e geração de renda,  e a

promoção do bem viver, tanto no campo quanto na cidade, foram temas transversais e

essenciais no debate que elevaram o evento e deram contornos de relevância e impacto

ao Seminário.  

           As discussões envolveram desde a contextualização da agroecologia até a análise

das  políticas  públicas  vigentes,  visando  a  identificar  desafios  e  oportunidades  para

amplificar  a  adoção,  qualificar  e  aprimorar  a  implementação  das  mesmas  para  que

estejam mais alinhadas com os princípios da agroecologia e o desenvolvimento sustentável

do  país.  A  diversidade  de  perspectivas  dos  múltiplos  atores  presentes  reforçaram  o



compromisso coletivo em buscar soluções inovadoras e eficazes para os desafios atuais da

agricultura, fome, mudanças climáticas e meio ambiente.

           O Seminário constituiu importante espaço de debate e intercâmbio de experiências e

ideias, visando traçar estratégias para promover um diálogo amplo e colaborativo em prol

do avanço das  ações  que envolvem  a agroecologia  no Brasil,  no  campo da ciência,

prática e movimento social.

           Após intenso debate e discussões nas rodas de conversa, emergiram diversas

propostas  e  ideias,  que  foram  subdivididos  em  Eixos  Temáticos  (Educação,  Assistência

Técnica e  Extensão  Rural,  Comunicação,  Pesquisa  e Política Pública e Transversal),  que

poderão se tornar alicerce para que o Grupo de Trabalho do MPF possa incidir,  sugerir,

articular e emitir recomendação legal.

           Seguem abaixo as propostas e ideias:

 

 



Eixo Temático Propostas e Ideias

Educação

Propor providências para inserir na grade curricular da educação básica, técnica e superior (com ênfase nas faculdades de

nutrição) os temas da agroecologia, agricultura familiar, com as especificidades dos produtos de cada região do Brasil

Criar mecanismos para que a escola tenha espaço para a formação agroecológica e cidadã, utilizando, dentre outros

instrumentos, a Educação Alimentar e Nutricional, a agroecologia e o Programa Nacional de Alimentação Escolar (Pnae)

em sua grade curricular e Projeto Político Pedagógico (PPP)

Ampliar  e  difundir  a  metodologia  da  pedagogia  da  alternância  como  modelo  para  educação  agroecológica  nas

Universidades, Institutos Federais e projetos de organizações da sociedade civil. 

Aproximar  o  diálogo  entre  o  GT  Agroecologia  e  o  Projeto  MPEduc  do  MPF  para  tratar  do  tema  da  alimentação

agroecológica, tradicional e culturalmente adequada nas escolas, além de dar visibilidade e atenção à nota técnica do

FNDE sobre conflitos de interesses na alimentação escolar.

Fomentar para que a abordagem agroecológica e temas afins sejam inseridos na educação formal (educação básica,

técnica e superior)

Pesquisa Incentivar a pesquisa relacionada aos aspectos nutricionais dos alimentos da sociobiodiversidade

Assistência
Técnica

Extensão Rural/
ATER

Fomentar a capacitação em associativismo e cooperativismo

Incentivar a realização de projetos comunitários com hortas, hortos medicinais, hortas nas escolas etc, de acordo com os

princípios da agroecologia

Criar sistema nacional de ATER integrado (nos níveis federal, estadual e municipal), especializado em agroecologia

Buscar apoio técnico para auxiliar na desburocratização dos processos agroecológicos  (Certificação orgânica, produção

de bioinsumos, acesso a políticas públicas ) 

Incentivar que os Projetos de Recuperação de Área Degradada (PRAD) prevejam a implantação de agroflorestas para



pequenos e médios desmatadores 

Desenvolver programa de formação para capacitar multiplicadores das experiências comunitárias locais

Estímulo à adoção da metodologia das cadernetas agroecológicas na ATER

Comunicação

Propor a realização de campanhas e estratégias de disseminação do tema da agroecologia nos órgãos públicos e para

públicos específicos, inclusive do MPF

Divulgar a agroecologia como direito dos povos e solução para a sindemia global (emergência climática, desnutrição e

obesidade)

Incentivar o trabalho em rede descentralizado com a participação dos MPs, da sociedade civil e do Governo, por meio da

criação de um veículo de comunicação comum

Contabilizar, divulgar e propor a internalização das externalidades negativas dos agrotóxicos 

Política Pública

Propor que as contratações para fornecimento de refeições para órgãos públicos por empresas terceirizadas prevejam a

aquisição de no mínimo 30% dos alimentos da agricultura familiar, preferencialmente agroecológica

Criar e multiplicar políticas públicas a partir  de experiências exitosas (Sistemas Participativos de Garantia, Catrapoa/AM,

Catrapovos  Brasil  etc.),  bem como incentivar  projetos  para  realização de intercâmbios  de experiências  entre  projetos

visando criar uma rede de  apoio ao GT Agroecologia e Comissão Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica (Cnapo)

em atuação sinérgica com Conselhos, Fóruns, Comissões, Redes, entre outros.

Propor a inserção de percentual mínimo de produtos agroecológicos no Pnae

Privilegiar na cesta básica, por meio de incentivos fiscais, alimentos in natura e minimamente processados

Prever bolsa transição agroecológica para famílias que migrarem do sistema produtivo convencional para orgânico



Conceder benefícios fiscais para agroecologia

Instituir  fundo de apoio  direcionado para viabilizar  intercâmbios  de experiências  bem sucedidas  sob o  conceito  "Brasil

conhecendo o Brasil", visando especificamente a disseminação do conhecimento agroecológico, priorizando a interação

entre  diferentes  grupos,  incluindo indígenas,  povos  tradicionais  e  agricultores  familiares  (abordagem colaborativa onde

agricultores experientes possam compartilhar e ensinar técnicas agrícolas sustentáveis para outros agricultores)

Facilitar acesso, inclusive coletivo, a linhas de crédito específicas e subsidiadas para projetos de base agroecológica, com

foco preferencial na agricultura familiar e povos indígenas e comunidades tradicionais. 

Propor ampliação da lista de produtos da sociobiodiversidade na PGPM-Bio, com abordagem de definição de preços justos

Propor inserção de perguntas no censo do IBGE para aprimorar e qualificar dados sobre produtos do agroextrativismo nos

vários biomas

Incentivar a elaboração e condução de políticas públicas regionalizadas de base agroecológica

Promover e fomentar os circuitos curtos de comercialização e logísticos (circuitos de rede)

Incidir para implementar zonas livres de agrotóxicos e transgênicos, em especial no entorno de terras indígenas

Incluir o GT Agroecologia do MPF como observador na Cnapo

Estabelecer normas sanitárias adequadas às características da agricultura familiar, com foco nos processos e boas práticas

em detrimento de estruturas físicas

Adequar  as  exigências  documentais  para  acesso  às  políticas  públicas,  inclusive  acesso  a  crédito,  às  realidades

regionais/comunitárias

Adotar medidas de controle e acompanhamento da emissão de receituário agrícola para aquisição de agrotóxicos, por

meio da implantação de sistemas com acesso público

Articular interface dos temas população em situação de rua, infância e juventude, e cultura de paz com o conceito da

agroecologia



Buscar a ampliação de programas de análise de resíduos de agrotóxicos em alimentos e na água

Criação de bancos de alimentos (minis Ceasas, empórios regionais de produção agrícola etc) para fortalecer as estruturas

públicas e políticas de segurança alimentar e nutricional. 

Fomento 
(Pelo GT

Agroecologia)

Sensibilizar e divulgar o conhecimento agroecológico aos membros do MPs e agentes do sistema financeiro

Divulgar iniciativas exitosas do MP, bem como divulgar documentários como “O veneno está na mesa”, “Antes do prato” e

“O Diagnóstico”

Publicitar para dar transparência e difundir conhecimento/informação: atuação para divulgação e rotulagem de produtos

comprovadamente cancerígenos (proteínas enlatadas, embutidos etc, segundo Organização Mundial da Saúde/OMS)

Criação de força tarefa no MPF para análise e medidas com relação a ilegalidades e inconstitucionalidades envolvendo

legislação e registro de agrotóxicos

Fomentar a expedição de notas técnicas conjuntas (entre órgãos) para subsidiar ações do MP

Propor  trabalhos  pedagógicos  (participando  de  cursos  de  agroecologia,  hortas  comunitária  etc)  para  pessoas  que

receberam multas ou mesmo respondem por crimes ambientais (ou outros)

Propor destinação dos recursos dos editais de Conversão de multas do IBAMA e ICMBio em projetos agroecológicos de

restauração produtiva, segurança alimentar e nutricional, agroecologia e economias da sociobiodiversidade 

Viabilizar a participação de membros do GT Agroecologia na discussão da política de Assistência Técnica e Extensão Rural

(Ater) e Agência Nacional de Ater (Anater)

GT Agroecologia/MPF realizar reuniões a cada dois meses com a sociedade civil para continuidade do diálogo e ações

Aproximar o GT Agroecologia do mapa interativo Agroecologia em Redes, da Articulação Nacional de Agroecologia (ANA)

para difusão

Propor audiências públicas para debater a redução/eliminação de subsídios aos agrotóxicos e fertilizantes químicos 



Promover  uma ação coordenada dentro  do MPF  no  sentido  de provocar  a  realização de  seminários  e  oficinas  para

membros dos MPs, Judiciário, DPU e DPE, apresentando vivências concretas

Mapear leis/decretos que embaracem ou contrariem a promoção da agroecologia

Aproximar o GT Agroecologia e Mesa de Diálogos Permanente Catrapovos Brasil com o Projeto e Plataforma Territórios Vivos,

buscando garantia de acesso a terra e a territorialidade

Transversalidade

 Regulamentação legal da profissão de Agroecólogo

Viabilizar eventos conjuntos das redes afins à temática da agroecologia (GT Agroecologia, Ósociobio, Catrapovos Brasil,

Articulação Nacional Agroecologia, Araticum, Rede Cerrado, Rede Ecovida etc)

Desenvolver programa no âmbito do MDA que fomente a realização de feiras agroecológicas com a estratégia “da roça à

mesa”

Aglutinar em plataforma única banco/mapa  de boas práticas agroecológicas,  alimentação saudável  e afins  (recorte

geográfico,  projetos  em andamento,  editais,  tecnologias  sociais,  fontes  de financiamentos,  metodologias  participativas,

cursos de extensão e pós graduação em agroecologia etc)

Propor iniciativas para incentivar/sensibilizar órgãos públicos e seus servidores para a temática da agroecologia e a compra

de produtos agroecológicos via grupos de consumo, feiras e CSA (comunidade que sustenta agricultura)

Criar observatório das compras institucionais e outras modalidades do Programa de Aquisição de Alimentos (PAA), assim

como o Pnae e a Política de Garantia de Preços Mínimos  para Produtos da Sociobiodiversidade (PGPMBio), para fins de

monitoramento 

Qualificar os canais de denúncia e acesso a informação, visando proteção com rapidez e garantia da vida dos defensores

ambientais 

Disseminar o conhecimento acerca da relação entre a agroecologia e a mitigação das mudanças climáticas e destinar

recursos de fundos  à proteção do clima para promoção da agroecologia (Fundo Clima;  Fundo Amazônia, e outros fundos



com recursos publicos e privados, nacionais e internacionais)

Propor a criação de cesta básica com alimentos da agricultura familiar, sociobiodiversidade e agroecológicos/orgânicos 

Propor atrativos fiscais  (rebate, carência maior,  juros menores etc) para agricultores familiares que utilizam bioinsumos e

promovem ações de restauração ecológica/produtiva em suas áreas



Organizações presentes: 

1. Advocacia Geral da União (AGU)

2. Agência de Cooperação HEKS EPER

3. Articulação do Semiárido (ASA)

4. Articulação Nacional de Agroecologia (ANA)

5. Associação Civil Alternativa Terrazul

6. Associação dos Guardas Civis Municipais do Brasil (AGM)

7. Associação dos Produtores Agroecológicos do Alto São Bartolomeu Aprospera

8. Centro Internacional de Água e Transdisciplinaridade

9. Comissão Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica (Cnapo)

10. Companhia Nacional do Abastecimento (Conab/MDA)

11. Confederação Nacional dos Agricultores Familiares e Empreendedores Familiares do 

Brasil (Conafer)

12. Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (Consea)

13. Conselho Nacional dos Guardas Municipais (CNGM)

14. Cooperação Técnica Alemã (GIZ)

15. Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa)

16. Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural do Distrito Federal (Emater/DF)

17. Federação das Organizações Indígenas do Rio Negro (Foirn)

18. Federação dos Órgãos para a Assistência Social e Educacional (Fase)

19. Fórum Brasileiro de Soberania e Segurança Alimentar e Nutricional (FBSSAN)

20. Fórum Gaúcho de Combate aos Impactos dos Agrotóxicos

21. Fórum Nacional de Combate aos Impactos dos Agrotóxicos e Transgênicos

22. Fundação Nacional dos Povos Indígenas (Funai/MPI)

23. Instituto Brasil Orgânico (IBO)

24. Instituto Chico Mendes de Conservação da Sociobiodiversidade (ICMBio/MMA)

25. Instituto Federal de Brasília (IFB)

26. Instituto Federal de Brasília (IFB/Planaltina)

27. Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra/MDA)

28. Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS)

29. Instituto Sociedade População e Natureza (ISPN)

30. Instituto Socioambiental (ISA)

31. Mesa de Diálogos Permanente Catrapovos Brasil

32. Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA)

33. Ministério do Desenvolvimento Social (MDS)

34. Ministério do Meio Ambiente (MMA)

35. Ministério dos Povos Indígenas (MPI)

36. Ministério Público do Ceará (MP/CE)

37. Ministério Público do Trabalho (MPT)

38. Ministério Público Federal (MPF)

39. Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST)

40. Núcleo da Cadeia Produtiva do Pequi e outros frutos do Cerrado



41. OPAC Cerrado – Organismo Participativo de Avaliação da Conformidade Orgânica 

Cerrado

42. Ordem dos Advogados do Brasil (OAB)

43. Pé na Terra Agroecologia Produtos Orgânicos

44. Pesquisa e Conservação do Cerrado (Pequi)

45. Rede Maniva de Agrocologia (Rema)

46. Rede de Sementes do Cerrado (RSC)

47. Secretaria de Estado da Agricultura, Abastecimento e Desenvolvimento Rural 

(Seagri/DF)

48. Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Proteção Animal (Sema/DF)

49. Secretaria de Saúde do Distrito Federal (SES/DF)

50. Serviço Florestal Brasileiro (SFB)

51. Serviço Flerestal dos Estados Unidos (USFS)

52. Sindicato dos Produtores Orgânicos do Distrito Federal SindiOrgânicos

53. Sítio Raiz

54. Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios (TJDFT)

55. Universidade de Brasília (UNB)

56. Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG)

57. WWF Brasil


